
pelo facto de o Reino da Espanha não ter notificado previa­
mente a lei em questão à Comissão, em violação do artigo 88. o , 
n. o 3, primeira frase, CE (actual artigo 108. o , n. o 3, primeira 
frase, TFUE) e de a ter aplicado concretamente em violação da 
cláusula de suspensão prevista no artigo 88. o , n. o 3, terceira 
frase, CE (actual artigo 108. o , n. o 3, terceira frase, TFUE). 
Além disso, o artigo 15. o , n. o 5, da TRLIS deve ser considerado 
materialmente ilegal pelo facto de essa disposição não ser com­
patível com o mercado comum nos termos do artigo 87. o , n. o 
1, CE (actual artigo 107. o , n. o 1, TFUE) e não é susceptível de 
ser autorizada nos termos do artigo 87. o , n. os 2 e 3, CE (actual 
artigo 107. o , n. os 2 e 3, TFUE). 

Em segundo lugar, no que diz respeito às consequências que 
deveria implicar a declaração de incompatibilidade de um re­
gime nacional de auxílio com o direito comunitário, a recor­
rente sustenta que o Estado-Membro em causa é obrigado a 
recuperar esse auxílio dos beneficiários. A este respeito, afirma 
que esse princípio absolutamente fundamental foi concreta­
mente expresso antes de mais no artigo 14. o , n. o 1, primeira 
frase, do Regulamento (CE) n. o 659/99 ( 1 ) 

Por último, a recorrente alega que, no presente caso, não há que 
fazer uma excepção à recuperação na falta de confiança legítima 
dos beneficiários espanhóis. A este respeito, sustenta, entre ou­
tros, que, ao prever uma excepção baseada no princípio da 
protecção da confiança legítima em proveito de certos grupos 
de investidores espanhóis, a Comissão aplicou erradamente os 
princípios gerais de direito primário bem como o artigo 14. o , 
n. o 1, segunda frase, do Regulamento n. o 659/99. Por um lado, 
alega que o princípio da protecção da confiança legítima dos 
beneficiários dos auxílios não se aplica devido ao facto de o 
Reino da Espanha não ter notificado devidamente o artigo 12. o , 
n. o 5, d TRLIS. Por outro, alega que as condições para reco­
nhecer a confiança legítima dos beneficiários de auxílio não 
estão reunidas. Além disso, segundo a recorrente, o interesse 
da Comunidade no restabelecimento de condições de mercado 
correctas pela recuperação dos auxílios concedidos tem primado 
sobre o interesse individual do beneficiário em obter uma van­
tagem fiscal pelos anos passados e pelos anos futuros. 

( 1 ) Regulamento (CE) n. o 659/1999 do Conselho, de 22 de Março de 
1999, que estabelece as regras de execução do artigo [88. o ] do 
Tratado CE 

Recurso interposto em 3 de Maio de 2010 — Strålfors 
Aktiebolag/IHMI (ID SOLUTIONS) 

(Processo T-211/10) 

(2010/C 195/34) 

Língua do processo: inglês 

Partes 

Recorrente: Strålfors AB (Malmö, Suécia) (representante: M. Niel­
sen, advogado) 

Recorrido: Instituto de Harmonização do Mercado Interno (mar­
cas, desenhos e modelos) 

Pedidos da recorrente 

— Anular a decisão da Segunda Câmara de Recurso do Ins­
tituto de Harmonização do Mercado Interno (marcas, dese­
nhos e modelos), de 25 de Janeiro de 2010, no processo 
R 1111/2009-2; 

— Julgar procedente o pedido de registo da marca comunitária 
n. o 8235202 «ID SOLUTIONS» para etiquetas e caixas em 
papel e cartão (não destinadas à identificação de indivíduos); 
artigos para encadernação; adesivos para papelaria ou para 
uso doméstico; material para artistas; pincéis; máquinas de 
escrever e artigos de escritório (com excepção dos móveis); 
material de instrução ou de ensino (com excepção dos apa­
relhos); matérias plásticas para a embalagem (não incluídas 
noutras classes); caracteres de imprensa; clichés da classe 16, 
e; 

— condenar o recorrido nas despesas. 

Fundamentos e principais argumentos 

Marca comunitária em causa: A marca nominativa «ID 
SOLUTIONS» para produtos da classe 16 — pedido de marca 
comunitária n. o 8235202 

Decisão do examinador: Recusa parcial do pedido de registo da 
marca comunitária 

Decisão da Câmara de Recurso: Negação de provimento ao recurso 
e confirmação da decisão impugnada 

Fundamentos invocados: A recorrente alega que o pedido de re­
gisto da marca comunitária n. o 8235202 «ID SOLUTIONS» deve 
ser deferido para produtos da classe 16, dado que a expressão 
«ID SOLUTIONS» tem carácter distintivo em relação a estes 
produtos e, por conseguinte, preenche os requisitos previstos 
no artigo 4. o do Regulamento (CE) do Conselho n. o 207/2009. 

Recurso interposto em 3 de Maio de 2010 — Strålfors 
Aktiebolag/IHMI (IDENTIFICATION SOLUTIONS) 

(Processo T-212/10) 

(2010/C 195/35) 

Língua do processo: inglês 

Partes 

Recorrente: Strålfors AB (Malmö, Suécia) (representante: M. 
Nielsen, advogado)
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Recorrido: Instituto de Harmonização do Mercado Interno (mar­
cas, desenhos e modelos) 

Pedidos da recorrente 

— Anular a decisão da Segunda Câmara de Recurso do Ins­
tituto de Harmonização do Mercado Interno (marcas, dese­
nhos e modelos), de 22 de Janeiro de 2010, no processo 
R 1112/2009-2; 

— Julgar procedente o pedido de registo da marca comunitária 
n. o 8235186 «IDENTIFICATION SOLUTIONS» para etique­
tas e caixas em papel e cartão (não destinadas à identificação 
de indivíduos); artigos para encadernação; adesivos para pa­
pelaria ou para uso doméstico; material para artistas; pincéis; 
máquinas de escrever e artigos de escritório (com excepção 
dos móveis); material de instrução ou de ensino (com ex­
cepção dos aparelhos); matérias plásticas para a embalagem 
(não incluídas noutras classes); caracteres de imprensa; cli­
chés da classe 16, e; 

— condenar o recorrido nas despesas. 

Fundamentos e principais argumentos 

Marca comunitária em causa: A marca nominativa «IDENTIFICA­
TION SOLUTIONS» para produtos da classe 16 — pedido de 
marca comunitária n. o 8235186 

Decisão do examinador: Recusa parcial do pedido de registo da 
marca comunitária 

Decisão da Câmara de Recurso: Negação de provimento ao recurso 
e confirmação da decisão impugnada 

Fundamentos invocados: A recorrente defende que o pedido de 
registo da marca comunitária n. o 8235186 «IDENTIFICATION 
SOLUTIONS» deve ser deferido para produtos da classe 16, 
dado que a expressão «IDENTIFICATION SOLUTIONS» tem ca­
rácter distintivo em relação a estes produtos e, por conseguinte, 
preenche os requisitos previstos no artigo 4. o do Regulamento 
(CE) do Conselho n. o 207/2009. 

Recurso interposto em 10 de Maio de 2010 por P do 
acórdão proferido pelo Tribunal da Função Pública em 24 
de Fevereiro de 2010 no processo F-89/08, P/Parlamento 

(Processo T-213/10 P) 

(2010/C 195/36) 

Língua do processo: francês 

Partes 

Recorrente: P (Bruxelas, Bélgica.) (representante: E. Boigelot, ad­
vogado) 

Outra parte no processo: Parlamento Europeu 

Pedidos do recorrente 

— Julgar o seu recurso admissível e procedente e, por conse­
guinte, 

— Anular o acórdão recorrido, proferido em 24 de Fevereiro 
de 2010 pela Terceira Secção do Tribunal da Função Pública 
da União Europeia no processo F-89/08, notificado à recor­
rente em 1 de Março de 2010, através do qual nega provi­
mento ao recurso da recorrente destinado, nomeadamente, à 
anulação da decisão do Parlamento de 15 de Abril de 2008 
de a despedir e à condenação do Parlamento ou pagar-lhe 
uma indemnização pelos prejuízos que considera ter sofrido; 

— Julgar procedentes os pedidos apresentados pela recorrente 
no Tribunal da Função Pública da União Europeia; 

— Condenar o recorrido nas despesas de ambas as instâncias. 

Fundamentos e principais argumentos 

Através do presente recurso, a recorrente pede a anulação do 
acórdão do Tribunal da Função Pública (TFP) de 24 de Fevereiro 
de 2010, proferido no processo P/Parlamento, F-89/08, que 
nega provimento ao recurso através do qual a recorrente tinha 
pedido, nomeadamente, a anulação da decisão do Parlamento 
Europeu de resolver o seu contrato de agente temporária e o 
pagamento de uma indemnização por perdas e danos pelos 
prejuízos alegadamente sofridos. 

Em apoio do seu recurso, a recorrente invoca três fundamentos 
baseados: 

— num erro de direito e em fundamentação contraditória, na 
medida em que o TFP considera que a tomada de conheci­
mento dos fundamentos da decisão apenas através da con­
sulta do dossier pessoal da recorrente é suficiente e não 
conduz à anulação da decisão, apesar de a instituição não 
expor tais fundamentos nem na decisão de despedimento, 
nem na decisão de indeferimento da sua reclamação; 

— na desconsideração por parte do TFP: i) do sistema de se­
paração de funções e do equilíbrio institucional entre a 
administração e o juiz; ii) do artigo 26. o do Estatuto dos 
Funcionários da União Europeia, e iii) do direito a uma 
tutela jurisdicional efectiva, na medida em que o TFP se teria 
substituído ao Parlamento Europeu, enunciando em vez dele 
os supostos fundamentos da decisão impugnada no TFP;
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